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VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 536, DE 2007
Mensagem nº 143/07 do Sr. Governador do Estado
São Paulo, 11 de outubro de 2007

Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Ex​celência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, total​mente, o Projeto de lei nº 536, de 2007, aprovado por essa nobre Assembléia, conforme Autógrafo nº 27.289.


De iniciativa parlamentar, a propositura cria, na Se​cretaria do Meio Ambiente, o PROSIGRH – Programa de Comunicação Social para Divulgação e Fortalecimento do Sistema Integrado de Gerenciamento dos Recursos Hídricos do Estado, e dá providências correlatas.


Não obstante os elevados desígnios do legislador, realçados na justificativa que acompanha a proposta, vejo-me compelido a ne​gar assentimento à medida, pelas razões a seguir enunciadas.


Comporta notar que a criação de programa no âmbito administrativo, com a atribuição de encargo a Secretaria de Estado, configura questão ligada à função constitucionalmente deferida ao Poder Executivo, e sua instituição por via legislativa não guarda a necessária concordância com os mandamentos decorrentes do princípio da separação dos Poderes, consagrado no artigo 2º da Constituição Federal e no artigo 5º da Constituição do Estado.


Provindas do postulado básico que norteia a divisão funcional do Poder, tais imposições acham-se refletidas no artigo 47, incisos II, XIV e XIX, da Constituição Estadual, que afirma a competência privativa do Governador para dispor sobre matéria de cunho administrativo, declarando competir-lhe, com exclusividade, exercer a direção superior da administração estadual, auxiliado pelos Secretários de Estado, praticar os demais atos de ad​ministração e, especialmente, dispor, mediante decreto, sobre organização e funcionamento da administração estadual.


É, pois, no campo dessa competência privativa que se insere a instituição de programas administrativos, levando em conta aspectos de ordem técnica e operacional, a serem avaliados segundo critérios próprios de planejamento deferidos ao Poder Executivo, no exercício precípuo da fun​ção de administrar.


Confira-se, a propósito, entre reiterados julgamentos do Supremo Tribunal Federal, o proferido na ADI/MC 2799-RS, assim emen​tado:


“Controle concentrado de constitucionalidade – Liminar. Há o sinal do bom direito e o risco de manter-se com plena eficácia o qua​dro quando o diploma atacado resultou de iniciativa parlamentar e veio a disciplinar programa de desenvolvimento estadual  - submetendo-o à Se​cretaria de Estado -  a dispor sobre estrutura funcional pertinente. Segundo a Carta da República, incumbe ao chefe do Poder Executivo deflagrar o processo legislativo que envolva órgão da Administração Pública – alínea “e” do § 1° do artigo 61 da Constituição Federal.”


Nessa perspectiva, não cabe ao Legislativo editar nor​mas que instituam programa e delimitem a atribuição de órgãos integrantes de outro Poder, revelando-se inconstitucional a propositura por vício de iniciativa.


Deve ser ressaltado que a Secretaria de Economia e Planejamento, manifestando opinião contrária ao projeto, ao lado de anotar que se trata de questão estritamente administrativa, de competência do Poder Exe​cutivo, apontou a impropriedade técnica do seu artigo 2° ao prever uma trian​gulação desnecessária, pois, normalmente, os programas não são fontes de fi​nanciamento de fundos.


Observou, ainda, que os recursos orçamentários são alocados para atender às finalidades dos programas e não podem ter destinação diferente, ao passo que os fundos têm suas receitas previamente definidas nas leis que os criam, conforme determina o Decreto-lei Complementar n° 18, de 17 de abril de 1970.


Ademais, a proposição também se ressente de incons​titucionalidade porque não traz a necessária indicação dos recursos orçamentá​rios hábeis para a cobertura da despesa decorrente dos novos encargos, o que impede o acolhimento do projeto, em sujeição ao óbice do artigo 25 da Cons​tituição do Estado, modelado nos ditames pertinentes à matéria orçamentária inscritos na Constituição Federal.


Expostos os motivos que fundamentam a impugnação que oponho ao Projeto de lei nº 536, de 2007, devolvo o assunto ao reexame dessa ilustre Assembléia.


Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

José Serra

GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Waldir Agnello, 1º Vice-Presidente no exercício da Presidência da Assembléia Legislativa do Estado.
